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Contrato 2021/004(8876) 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 
CONTRATO Nº 2021/004 (8876), DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DECORRENTE DA LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA Nº 2021/004 (8876), REALIZADA EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 13.303, DE 
30.06.2016, E O REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL, DE 02.05.2018, 
PUBLICADO NA PÁGINA ELETRÔNICA DA FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL (WWW.FBB.ORG.BR), 
QUE ENTRE SI FAZEM NESTA E MELHOR FORMA DE DIREITO, DE UM LADO A FUNDAÇÃO 
BANCO DO BRASIL, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, SEM FINS LUCRATIVOS, COM 
SEDE EM BRASÍLIA (DF), INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ) DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA/SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL SOB O NÚMERO 
01.641.000/0001-33, ADIANTE DENOMINADA CONTRATANTE, REPRESENTADA PELO DIRETOR 
EXECUTIVO, NO FINAL QUALIFICADO E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA EVOLUE SERVIÇOS 
LTDA., INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ) DO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA/SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL SOB O NÚMERO 26.699.784/0001-81, SEDIADA 
NA CSB 07, LOTE 05, SALA 03, LOJA 08, CEP 72.015-575, TAGUATINGA SUL/DF, ADIANTE 
DENOMINADA CONTRATADA, REPRESENTADA PELO DIRETOR GERAL, NO FINAL QUALIFICADO, 
CONSOANTE AS CLÁUSULAS ABAIXO. A MINUTA-PADRÃO DO PRESENTE CONTRATO FOI 
APROVADA PELO PARECER JURÍDICO Nº 23.592-001, DE 08.06.2017.  
 
OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de segurança e 
medicina do trabalho, visando a elaboração do Programa de Prevenção de riscos Ambientais – PPRA, 
do Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT e do Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional – PCMSO, de acordo com as condições e especificações mínimas exigidas no Edital 
e conforme proposta comercial datada de 10.05.2021, obrigando-se a CONTRATADA a realizar as 
tarefas constantes do Documento nº 1 deste contrato, disponibilizando pessoal necessário para atender 
a demanda de serviços indicada pelo CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Primeiro - Os serviços serão prestados diretamente pela CONTRATADA, vedada a cessão, 
transferência ou subcontratação, total ou parcial, exceto se previstas neste contrato. 
 
Parágrafo Segundo - O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses elencadas no art. 130 do 
Regulamento de Licitações e Contratos do Banco do Brasil, desde que acordado entre as partes. 
 
Parágrafo Terceiro – Em havendo necessidade de acréscimos ao contrato, o novo valor pactuado não 
poderá ultrapassar em 25% (vinte e cinco por cento) o valor global inicial atualizado do contrato. 
 
Parágrafo Quarto - Entende-se como VALOR GLOBAL INICIAL ATUALIZADO, o valor global inicial do 
contrato acrescido de eventual reequilíbrio e das repactuações porventura concedidas, desconsiderando 
os acréscimos ou supressões realizadas. 
 

VIGÊNCIA E RESCISÃO 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - A vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contada da data de sua 
assinatura, prorrogável por até 60 (sessenta) meses. 
 
Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser iniciados no dia imediatamente posterior à data da 
assinatura deste Contrato. 
 
Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada 
pelo CONTRATANTE, passando tal documento a integrar o contrato. 
 

Parágrafo Terceiro - A rescisão deste contrato poderá ocorrer: 

a) Administrativamente, a qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas seguintes 
hipóteses: 

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
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III. Lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do serviço no prazo estipulado; 

IV. Atraso injustificado no início do serviço; 

V. Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

VI. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, associação da CONTRATADA com outrem, cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
edital e no contrato;  

VII. Desatendimento das determinações regulares do CONTRATANTE, decorrentes do 
acompanhamento e fiscalização do contrato; 

VIII. Cometimento reiterado de faltas na execução do serviço; 

IX. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X. Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;  

XII. Razões de interesse do CONTRATANTE, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
exaradas no dossiê do contrato; 

XIII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; e 

b) Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias ou de prazo menor a ser 
negociado pelas partes à época da rescisão; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
 
Parágrafo Quarto - A rescisão também poderá ocorrer, quando a CONTRATADA: 

a) Motivar a suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes. Neste caso, a 
CONTRATADA responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e danos 
que o CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer; 

b) Deixar de comprovar os requisitos de habilitação, inclusive os relativos à situação regular junto à 
Seguridade Social e os relativos à sua capacidade econômico-financeira; 

c) For responsável por operações em curso anormal junto a qualquer agência do CONTRATANTE, 
desde que o endividamento venha a comprometer a execução do Contrato; 

d) Vier a ser declarada inidônea pela União; 

e) Vier a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua 
capacidade econômico-financeira; e 

f) Utilizar em benefício próprio ou de terceiros informações sigilosas às quais tenha acesso por força de 
suas atribuições contratuais; 

g) Praticar atos lesivos à Administração Pública Nacional ou Estrangeira. 

h) For sancionada pela prática de ato tipificado no art. 5º, caput e incisos, da Lei nº 12.846, de 
01.08.2013. 

 
Parágrafo Quinto - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. 
 
Parágrafo Sexto - As responsabilidades imputadas à CONTRATADA, por prejuízos decorrentes de ações 
delitivas perpetradas contra o CONTRATANTE, não cessam com a rescisão do contrato. 
 
Parágrafo Sétimo - A rescisão acarretará, de imediato, a retenção dos créditos decorrentes do contrato, 
até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
 
PREÇO 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, a importância de 
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R$ 1.031,83 (um mil, trinta e um reais e oitenta e três centavos), pela prestação dos serviços objeto 
deste contrato, conforme abaixo: 

 

ITEM VALOR (R$) 

PPRA 3.072,00 

LTCAT 2.500,00 

PCMSO (Incluindo  emissão do relatório PCMSO,  realização de exames 
médicos periódicos, admissionais, demissionais,  retorno ao trabalho, mudança 
de função e homologação de atestados) 

 
3.809,96 

E-SOCIAL 3.000,00 

VALOR TOTAL (12 meses) 12.381,96 

VALOR MENSAL 1.031,83 

 
Parágrafo Primeiro – Será acrescido ao valor mensal pago, se for o caso, o valor correspondente aos 
exames complementares efetivamente realizados no mês anterior, de acordo com os valores unitários 
abaixo:  
 

Exame Qdade 
(até) 

Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

Dosagem de glicose e colesterol total 98 26,00 2.548,00 

PSA 18 40,00 720,00 

Mamografia 16 200,00 3.200,00 

Colpocitologia 63 50,00 3.150,00 

TOTAL DE ATÉ (R$) 9.618,00 

 
Parágrafo Segundo - Nos valores fixados nesta cláusula, estão incluídas todas as despesas necessárias 
à plena execução dos serviços, tais como de pessoal, de administração e todos os encargos (obrigações 
sociais, impostos, taxas, etc.) incidentes sobre o serviço. 

 
CLÁUSUAL QUARTA – O valor estipulado na cláusula anterior será reajustado na prorrogação do 
contrato, se for o caso, pelo Índice Nacional de Preços ao  Consumidor Amplo – IPCA, acumulado nos 
últimos 12 meses, ou outro índice que venha a substituí-lo.  
 
Parágrafo Único – O disposto nesta cláusula não impede a eventual concessão de reequilíbrio 
contratual, na forma do § 6º do art. 130 do Regulamento de Licitações e Contratos do Banco do Brasil 
S.A (RLBB). 
 
PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA QUINTA - A nota fiscal/fatura deverá: 

a) Conter o número do Contrato, o objeto contratual e o mês da prestação dos serviços; 

b) Conter agência e número da conta corrente; 

c) Ser entregue ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da data prevista 
para o respectivo pagamento, acompanhada do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, 
relativo a prestação de serviços nos municípios em que o documento é exigido; 

 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será creditado em conta corrente em nome da CONTRATADA, até o 
5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante o recebimento, conferência e 
aceite do respectivo documento fiscal, acompanhado do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, 
relativo a prestação de serviços nos municípios em que o documento é exigido. 
 
Parágrafo Segundo - Constatando o CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade na nota 
fiscal  de prestação de serviços, esta será devolvida à CONTRATADA em, no máximo, 2 (dois) dias úteis 
a contar do recebimento, acompanhada das informações correspondentes às irregularidades verificadas, 
para as devidas correções. O CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 
da reapresentação do documento, para efetuar o pagamento 
Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a 
legislação assim exigir. 
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Parágrafo Quarto - A CONTRATADA que se declarar amparada por isenção de tributos, nos moldes 
tratados pela Instrução Normativa RFB nº 1234/12, da Receita Federal em que não ocorra a incidência 
ou alíquota zero, deve informar esta condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, 
apresentando as declarações pertinentes, conforme modelos contidos na mencionada Instrução 
Normativa. 
 
 
CLÁUSULAS GERAIS 

 
CLÁUSULA SEXTA - Para realização dos serviços ajustados, a CONTRATADA designará empregados 
de seu quadro, especializados e devidamente credenciados, assumindo total responsabilidade pelo 
controle de frequência, disciplina e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a 
fornecedores diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho, assim como pelo 
cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao presente contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente qualificados, de 
acordo com o especificado no Documento nº 1 do  contrato.   
 
Parágrafo Segundo - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos mencionados 
nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. Caso venha o 
CONTRATANTE a satisfazê-los ser-lhe-á assegurado direito de regresso, sendo os valores pagos 
atualizados financeiramente, desde a data em que tiverem sido pagos pelo CONTRATANTE até aquela 
em que ocorrer o ressarcimento pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer momento, a comprovação do 
cumprimento das obrigações mencionadas no "caput" desta cláusula. 
 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA se obriga a substituir, mediante solicitação formal e a critério do 
CONTRATANTE, quaisquer de seus empregados designados para executar as tarefas pertinentes a este 
contrato, que não esteja correspondendo aos padrões estabelecidos pelo CONTRATANTE. A 
CONTRATADA terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data da solicitação, para proceder 
à troca, sob pena de multa. 
 
Parágrafo Quinto - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas 
regulamentares da "Segurança e Medicina do Trabalho" cabíveis, bem como, se for o caso, a obrigação 
de organizar "Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA." 
 
Parágrafo Sexto - O não cumprimento das obrigações mencionadas no caput desta cláusula ensejará a 
instauração de processo administrativo em desfavor da contratada para aplicação das penalidades 
previstas por este instrumento contratual, sem prejuízo de eventual rescisão administrativa do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA se compromete a fornecer, por escrito e mediante solicitação do 
CONTRATANTE, relatório sobre os serviços prestados, acatando sugestões motivadas, visando corrigir 
possíveis falhas e melhor atender às necessidades do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as 
condições de habilitação exigidas na licitação, inclusive a regularidade junto à Seguridade Social.  
 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE poderá solicitar que os documentos exigidos para comprovação 
dessas condições sejam apresentados em via original, em cópia autenticada por cartório ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da 
cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado. 
 
Parágrafo Segundo – Nos casos em que o CONTRATANTE solicitar a apresentação de quaisquer 
documentos nas formas estabelecidas no parágrafo anterior, a CONTRATADA estará obrigada a atendê-
lo.  
 
Parágrafo Terceiro - Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos 
solicitados nesta cláusula deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão 
competente ou legislação em vigor, na forma exigida no Parágrafo Primeiro. 
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Parágrafo Quarto - A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata esta 
cláusula, caso seja possível, ao CONTRATANTE, verificar a regularidade da situação da CONTRATADA, 
por meio de consulta on-line ao SICAF. 
 
Parágrafo Quinto – O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir unilateralmente o contrato 
quando, por ocasião do pagamento, a CONTRATADA não comprovar sua regularidade de situação, na 
forma descrita nesta cláusula. A rescisão se dará mediante comunicação formal à CONTRATADA. 
 
Parágrafo Sexto – Além dos documentos relacionados no caput desta cláusula, a CONTRATADA deverá 
apresentar ao CONTRATANTE, anualmente, na forma da lei, o balanço patrimonial e as demonstrações 
contábeis do último exercício social, acompanhados do demonstrativo das contas de lucros e prejuízos, 
a fim de comprova a manutenção da boa condição financeira; 
 
CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA declara e obriga-se a: 

a) Exercer suas atividades em conformidade com a legislação vigente; 

b) Não se utilizar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, de 
trabalho ilegal e/ou análogo ao escravo; 

c) Não empregar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso; 

d) Não empregar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, e, neste caso, 
o trabalho não poderá ser perigoso ou insalubre, ocorrer em horário noturno e/ou de modo a não 
permitir a frequência escolar; 

e) Não se utilizar de práticas de discriminação negativa e limitativas para o acesso e manutenção do 
emprego, tais como por motivo de sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, 
situação familiar, estado gravídico etc.; 

f) Proteger e preservar o meio ambiente, prevenindo práticas danosas e executando seus serviços em 
observância à legislação vigente, principalmente no que se refere aos crimes ambientais; 

g) Observar e cumprir as disposições contidas na Lei 12.846/2013, incluindo, mas não se limitando a, 
não se utilizar de práticas corruptas e/ou antiéticas visando obter ou dar vantagem indevida, de forma 
direta ou indireta, perante a Fundação Banco do Brasil; 

 
Parágrafo Único - A CONTRATADA declara, ainda, conhecer e respeitar o Código de Ética e as Normas 
de Conduta do CONTRATANTE, disponível em http://www.fbb.org.br/governança.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA  – A contratada (e suas coligadas ou as consorciadas), no âmbito deste contrato, 
declara(m) e se compromete(m) a: 

a) Adotar boas práticas de preservação ambiental, protegendo o meio ambiente, prevenindo práticas 
danosas e executando seus serviços em observância à legislação vigente, principalmente no que se 
refere aos crimes ambientais; 

b) Não constar, esta empresa e seus sócios-diretores, em listas oficiais por infringir as regulamentações 
pertinentes a valores socioambientais, bem como não contratar pessoas físicas ou jurídicas, dentro 
de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas; 

c) Repudiar condutas que possam caracterizar assédio de qualquer natureza; 

d) Combater práticas de exploração sexual de crianças e adolescentes; 

e) Respeitar à Declaração Universal dos Direitos Humanos combatendo à discriminação em todas as 
suas formas; 

f) Reconhecer, aceitar e valorizar a diversidade do conjunto de pessoas que compõem a empresa; 

g) Obedecer e fazer com que seus empregados, representantes e fornecedores obedeçam a toda 
legislação, normas e regulamentos aplicáveis à condução dos projetos sociais; 

h) Respeitar à livre associação sindical e direito à negociação coletiva; 

i) Cumprir a legislação trabalhista e previdenciária; 

j) Disseminar práticas de responsabilidade socioambiental na cadeia de fornecedores; 
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k) Criar ou reforçar, bem como manter, todas as ações e procedimentos necessários para que as 
pessoas que integram as suas estruturas da empresa conheçam as leis a que estão vinculadas, em 
especial art. 299 do Código Penal Brasileiro, artigo 5º da Lei 12.846/2013 e art. 90 da Lei 8.666/1993 
e art. 1º da Lei 9.613/1998, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-
las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a Fundação 
Banco do Brasil; 

l) Vedar que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício prometa, 
ofereça, comprometa-se a dar qualquer tipo de vantagem indevida, de forma direta ou indireta, a 
qualquer empregado desta instituição financeira, ou a qualquer pessoa ou empresa em nome da 
Fundação Banco do Brasil; 

m) Não financiar, custear, patrocinar ou subvencionar a prática dos atos ilícitos; 

n) Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja 
como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral 
ou antiético nos relacionamentos com empregados da Fundação Banco do Brasil; 

o) Não fraudar, tampouco manipular o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
Fundação Banco do Brasil e não criar pessoa jurídica de modo fraudulento ou irregular para celebrar 
contrato administrativo; 

p) Apoiar e colaborar com a Fundação Banco do Brasil e demais órgãos, entidades ou agentes públicos 
em qualquer apuração de suspeita de irregularidades e/ou violação da lei, refletidos nesta declaração, 
sempre em estrito respeito à legislação vigente. 

q) E, ainda, declara que: 

i. Tem ciência e se obriga a cumprir integralmente a Lei nº 12.846/2013, observados os atos 
considerados lesivos à administração pública relacionados no artigo 5º do respectivo normativo 
legal e a responsabilização e aplicação administrativa e civil que é atribuída à pessoa jurídica em 
razão do seu cometimento; 

ii. O conteúdo da proposta apresentada não foi informado ou discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa 
antes da abertura oficial das propostas; 

iii. Tem ciência de que, conforme disposto no artigo 30 da Lei 12.846/2013, não se afasta o 
processo de responsabilização e aplicação das penalidades decorrentes de: I – ato de 
improbidade administrativa nos termos da Lei 8.429, de junho de 1992; e, II – atos ilícitos 
alcançados pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou outras normas de licitações e contratos 
da administração pública, inclusive no tocante ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
– RDC instituído pela Lei 12.462, de 4 de agosto de 2011. III – Atos que configurem prática de 
lavagem ou ocultação de bens direitos e valores alcançados pela Lei nº 9.613/1998; 

iv. Que o descumprimento das alíneas “k” a “p” ensejará penalidades de acordo com o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, artigo 5º da Lei 12.846/2013 e art. 90 da Lei 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os serviços objeto deste contrato serão fiscalizados por 
representantes ou comissão de representantes do CONTRATANTE, que terão a atribuição de prestar 
orientações gerais e exercer o controle e a fiscalização da execução contratual. As orientações serão 
prestadas diretamente ao preposto da CONTRATADA, designado por ocasião da assinatura do presente 
contrato. 
  
Parágrafo Único - A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de cumprir as obrigações 
contratuais assumidas neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Qualquer reclamação sobre a inexecução ou deficiente execução dos 
serviços ora contratados, deverá ser feita pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, formalmente, podendo 
ser entregue, à critério do CONTRATANTE, por correspondência mediante protocolo ou ser enviada 
eletronicamente à CONTRATADA por meio do endereço de e-mail que será por ele indicado ao 
CONTRATANTE, casos estes em que se presumirá a entrega da comunicação na data de seu envio, 
sem necessidade de confirmação. O não atendimento aos termos da reclamação a que alude esta 
cláusula, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da entrega da reclamação, facultará a rescisão 
contratual, sem prejuízo do disposto na Cláusula Décima Quarta e da aplicação das penalidades 
estabelecidas neste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATADA responderá pecuniariamente por danos e/ou 
prejuízos que forem causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de falha dos serviços ora 
contratados, inclusive os motivados por greves ou atos dolosos de seus empregados. Assume a 
CONTRATADA, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil 
após a comunicação, que lhe deverá ser feita por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A CONTRATADA se obriga a informar ao CONTRATANTE, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Na hipótese de fusão, cisão, incorporação ou associação da 
CONTRATADA com outrem, o CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o contrato, ou continuar 
sua execução com a empresa resultante da alteração social. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - É vedado à CONTRATADA ceder ou utilizar os créditos decorrentes do 
presente contrato como garantia. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A CONTRATADA não poderá utilizar o nome do CONTRATANTE, ou 
sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por 
exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão do 
presente contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 

CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A CONTRATADA se compromete a guardar sigilo absoluto sobre as 
atividades decorrentes da execução dos serviços e sobre as informações a que venha a ter acesso por 
força da execução deste contrato, bem como a tratá-las conforme os Critérios de Tratamento da 
Informação e às normas referentes à Segurança da Informação disponibilizadas pelo CONTRATANTE no 
Portal de Políticas de Segurança da Informação: www.fbb.org.br/governança.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A CONTRATADA, por seus dirigentes, prepostos ou empregados, 
compromete-se, mesmo após o término do presente contrato, a manter completa confidencialidade e 
sigilo sobre quaisquer dados ou informações obtidas em razão do presente contrato, reconhecendo que 
não poderão ser divulgados ou fornecidos a terceiros, salvo com expressa autorização, por escrito, do 
CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA será responsável, civil e criminalmente, por quaisquer danos 
causados a CONTRATANTE e/ou terceiros em virtude da quebra da confidencialidade e sigilo a que 
estão obrigadas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados neste 
contrato, ou na lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de 
ações futuras. Todos os meios postos a disposição neste contrato são cumulativos e não alternativos, 
inclusive com relação a dispositivos legais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e 
faculdades previstos na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os atos praticados pela CONTRATADA, prejudiciais à execução do 
contrato, sujeitam-na às seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Fundação Banco do Brasil, por período 
não superior a 2 (dois) anos; 

 
Parágrafo Primeiro – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo, assegurada a defesa 
prévia da CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias úteis, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
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Parágrafo Segundo - A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia da CONTRATADA, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior e aqueles que 
não acarretem prejuízos para o CONTRATANTE, a advertência poderá ser aplicada quando ocorrer 
execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento deste Contrato, desde que sua 
gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - O CONTRATANTE poderá aplicar multa à CONTRATADA nas 
situações, condições e percentuais indicados a seguir: 
 
Parágrafo Primeiro – Por inexecução total ou parcial do contrato, correspondente a até 20% (vinte por 
cento) do valor da nota fiscal/fatura dos serviços, relativa à execução dos serviços descritos na 
CLÁUSULA PRIMEIRA. 
 
Parágrafo Segundo – Multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas seguintes situações: 

a) Apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

b) Atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato; 

c) Irregularidades que ensejem a rescisão contratual; 

d) Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

e) Prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;  

f) Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Fundação 
Banco do Brasil; 

g) Inadimplemento, por parte da CONTRATADA, de obrigações trabalhistas e previdenciárias devidas 
aos seus empregados; 

h) Descumprimento das obrigações deste Contrato, especialmente aquelas relativas às características 
dos serviços, previstas no Documento nº 1 deste Contrato. 

 
Parágrafo Terceiro - Em caso de reincidência, o valor da multa estipulada no parágrafo anterior desta 
cláusula será elevado em 1% (um por cento) a cada reincidência, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato. 
 
Parágrafo Quarto - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá 
caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar 
eventuais perdas e danos. 
 
Parágrafo Quinto - A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao 
CONTRATANTE serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou 
judicialmente. 
 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por 
ele devidos o montante das multas a ela aplicadas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - A suspensão temporária poderá ser aplicada quando ocorrer: 

a) Apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

b) Reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados; 

c) Atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato; 

d) Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

e) Irregularidades que ensejem a rescisão contratual; 

f) Condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 

g) Prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;  

h) Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Fundação 
Banco do Brasil; 

Clicksign 843a1f24-fe2e-4dc7-a316-5265631fa91e



9 

 

Contrato 2021/004(8876) 

 

i) Inadimplemento, por parte da CONTRATADA, de obrigações trabalhistas e previdenciárias devidas 
aos seus empregados; 

j) Descumprimento das obrigações deste Contrato, especialmente aquelas relativas às características 
dos serviços, previstas no Documento nº 1 deste Contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉXTA - Adicionalmente, a CONTRATADA declara ter ciência de que as 
disposições contidas na Lei nº 12.846/2013 e na Lei nº 9.613/1998 se aplicam ao presente contrato, 
conforme o disposto nas Cláusulas Nona e Décima deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Todas as comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA 
serão enviadas por meio eletrônico (e-mail) ou poderão ser transmitidas por escrito, convenientemente 
numeradas, em 02 (duas) vias, uma das quais ficará em poder do emitente depois de visada pelo 
destinatário. 

Parágrafo Primeiro - O e-mail utilizado será aquele declarado pela CONTRATADA ao CONTRATANTE. 
No caso de alteração do referido endereço de correio eletrônico, a CONTRATADA deverá informar 
imediatamente ao CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Segundo - As comunicações enviadas para o endereço eletrônico declarado pela 
CONTRATADA serão consideradas como recebidas, sem a necessidade de acusar o recebimento. Fica a 
cargo da CONTRATADA manter atualizados os seus endereços (físicos e eletrônicos). 
 
PROTEÇÃO DE DADOS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - A CONTRATADA declara conhecer e cumprir todas as leis vigentes 
envolvendo proteção de dados pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais”) e, quando for o caso, o Regulamento 679/2016 da União Europeia (“Regulamento 
Geral sobre a Proteção de Dados”), conhecida pela sigla GDPR, comprometendo-se, assim, a limitar a 
utilização dos dados pessoais a que tiver acesso apenas para execução dos serviços deste Contrato, 
abstendo-se de utilizá-los em proveito próprio ou alheio, para fins comerciais ou quaisquer outros.   
 
Parágrafo Primeiro - Os termos utilizados neste contrato apresentam os mesmos significados do art. 5º 
da Lei Geral de Tratamento de Dados Pessoais.    
 
Parágrafo Segundo - Se quaisquer alterações nas Leis de Proteção de Dados, regulamentos ou 
recomendações da Autoridade Nacional resultarem no descumprimento das Leis de Proteção de Dados, 
em relação ao processamento de Dados Pessoais realizadas sob este Contrato, as Partes deverão 
empenhar seus melhores esforços, de forma imediata, para remediar tal descumprimento. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - As Partes reconhecem que, como parte da execução do Contrato, 
armazenam, coletam, tratam ou de qualquer outra forma processam dados pessoais na categoria de 
Controlador para Operador. No sentido dado pela legislação vigente aplicável, a CONTRATANTE será 
considerada “Controladora de Dados”, e a CONTRATADA “Operadora” ou “Processadora de Dados”.   

CLÁUSULA TRIGÉSIMA  - As Partes se comprometem a respeitar as políticas e regras editadas ou que 
vierem a ser editadas por elas no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e informações, sem 
prejuízo do estrito respeito à Lei n. 12.965 de 2014 (“Marco Civil da Internet”), Decreto n. 8.771 de 2016 
(“Regulamento do Marco Civil da Internet”), bem como quaisquer outras leis relativas à proteção de 
dados pessoais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência deste 
Contrato, em especial com a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais apenas 
para fins lícitos e expressamente informados aos titulares, adotando as melhores posturas e práticas 
para preservar o direito à privacidade e dar cumprimento às regras e princípios previstos na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD.   

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - As partes concordam que o tratamento de Dados Pessoais 
resultante do presente Contrato será realizado estritamente para os fins de prestação dos serviços objeto 
deste contrato.    
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - As Partes garantem que adotam políticas de boas práticas e 
governança, que contém e asseguram, obrigatoriamente: níveis de segurança tecnológica; 
procedimentos que assegurem integridade, confidencialidade e disponibilidade no tratamento de dados; 
regras de organização, funcionamento, procedimento, obrigações para os agentes de tratamento, ações 
educativas, mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos.  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - As Partes comprometem-se a: 

i. cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações relacionadas à 
pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”) vigentes ou que entrarem em vigor na 
vigência deste Contrato, incluindo, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 
Marco Civil da Internet, Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (“Código de Defesa do Consumidor”), 
Lei Complementar nº 166, de 08 de abril de 2019 (“Lei do Cadastro Positivo”), Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (“Lei de Acesso à Informação”) e Decreto no 7.962, de 15 de março de 2013 
(“Decreto Comércio Eletrônico”), conforme aplicável (“Legislações de Proteção de Dados Pessoais”); 

 ii. abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma forma em violação 
das Legislações de Proteção de Dados Pessoais;   

 iii. tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a conformidade com as Legislações 
de Proteção de Dados Pessoais;   

iv. garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados Pessoais, resultante do 
objeto do presente Contrato, e as medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em 
conformidade com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais;   

v. não realizar qualquer Tratamento de Dados Pessoais, resultantes da execução do Contrato, sem 
enquadramento em uma das bases legais estipuladas no art. 7º da LGPD;     

vi. adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança dos Dados 
Pessoais;     

vii. somente realizar o Tratamento de Dados Pessoas como resultado do presente Contrato com a 
finalidade de cumprir com as respectivas obrigações contratuais;     

viii. não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para qualquer finalidade que 
não seja o cumprimento de suas respectivas obrigações contratuais; e   

ix. assinar quaisquer documentos que possam ser exigidos ocasionalmente pela outra parte para 
implementar ou cumprir as obrigações de proteção de dados.   

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA- As Partes, desde já pactuam que o descumprimento por uma delas, 
de qualquer Legislação de Proteção de Dados Pessoais ou das provisões contidas neste contrato gerará 
obrigação da Parte culpada em indenizar, defender e manter isento(a)(s) a(s) outra(s) Parte(s), suas 
entidades afiliadas, conselheiros, diretores, executivos e empregados de e contra todas as 
responsabilidades, perdas, os danos, prejuízos, custos, despesas, ações, processos, demandas, multas 
e penalidades decorrentes do descumprimento, por uma das Partes, de suas obrigações, declarações e 
garantias previstas nesta Cláusula, sendo que nenhuma limitação de responsabilidade eventualmente 
acordada neste Contrato será aplicada para as indenizações por descumprimento das obrigações 
previstas neste contrato.  

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - O CONTRATANTE se compromete a: 

i. Garantir que os Dados Pessoais serão coletados, tratados e transferidos nos termos das Leis de 
Proteção de Dados Pessoais; 

ii. Garantir que sejam tomadas todas as medidas de segurança para Tratamento dos Dados Pessoais; 

iii. Empenhar esforços razoáveis para assegurar que a CONTRATADA possa cumprir com as obrigações 
contratuais resultantes das presentes cláusulas; e    
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iv. Responder às consultas de Titulares, da Autoridade Nacional e/ou autoridades competentes em 
relação ao Tratamento de Dados Pessoais. As respostas serão dadas num prazo razoável, de acordo 
com as Leis de Proteção de Dados Pessoais. 

v. Divulgar orientações de boas práticas e de governança para serem cumpridas pela CONTRATADA no 
âmbito da execução deste contrato.  

vi. Notificar a CONTRATADA sempre que houver atualização nas “Políticas de Governança.  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - A CONTRATADA tratará os dados pessoais a que tiver acesso em 
virtude deste contrato apenas nas seguintes condições:  

(i) em nome da CONTRATANTE e para atender as finalidades deste contrato;   

(ii) para a execução do Contrato e somente na medida do necessário para fazê-lo;   

(iii) de acordo com as instruções periódicas, razoáveis e documentadas da CONTRATANTE; e   

(iv) em conformidade com todas as leis de proteção de dados aplicáveis, incluindo legislação 
extraterritorial ao qual a CONTRATANTE esteja sujeita.  

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá assegurar que qualquer pessoa física ou jurídica, agindo 
sob sua autorização e que possua acesso aos dados pessoais, esteja vinculada por obrigações 
contratuais que disponham de proteções equivalentes às previstas nesta cláusula em relação aos dados 
pessoais que tiver acesso.   

Parágrafo Segundo - Em caso de dúvidas sobre o tratamento dos dados, a CONTRATADA deverá 
notificar o CONTRATANTE e aguardar as instruções.  

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais 
impostos à CONTRATADA se estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), 
garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para 
executar as atividades descritas neste Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com 
relação aos dados pessoais tratados.   

Parágrafo Único - Para o cumprimento desta cláusula, a CONTRATADA se compromete a firmar 
Acordos de Confidencialidade e de não divulgação que reflitam a criticidade dos dados tratados e/ou 
compartilhados.   

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - A CONTRATADA declara que, caso utilize sistema próprio para 
armazenamento dos dados fornecidos pela CONTRATANTE para execução dos serviços: 

(i) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção 
de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da CONTRATANTE para 
execução do objeto do Contrato; 

(ii) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos 
livres de programas maliciosos;   

(iii) efetuará o controle de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva, 
o cumprimento das obrigações deste Contrato e da legislação reguladora;    

(iv) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;  

(v) seguirá os padrões de segurança técnica validados no mercado e referendados pelo CONTRATANTE 
por meio deste contrato ou em suas “Políticas de Governança”.  

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - A execução e a manutenção de medidas tecnológicas e físicas 
adotadas pela CONTRATADA, adequadas ao risco decorrente do Tratamento e a natureza dos Dados 
Pessoais,  deverão ser apropriadas e suficientes para proteger os dados pessoais contra, inclusive, mas 
não se limitando a alteração, divulgação ou acesso não autorizado, notadamente quando o processo 
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envolver a transmissão de dados através de uma rede de tecnologia/informática/internet e contra todas 
as outras formas de processamento de dados ilícitas.   

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA se compromete a: 

i. Tratar os Dados Pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE em conformidade com as suas 
instruções, as cláusulas do presente Contrato e as Leis de Proteção de Dados Pessoais, sendo certo 
que caso não possa cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente 
o CONTRATANTE desse fato, o qual terá o direito de suspender o compartilhamento dos Dados 
Pessoais e/ou de rescindir o Contrato;  

ii. Dispor de procedimentos necessários para que terceiros autorizados a acessar os Dados Pessoais, 
incluindo os subcontratantes, respeitem e mantenham a confidencialidade e a segurança dos Dados 
Pessoais. Todas as pessoas sob a autoridade do Operador, incluindo os subcontratantes, devem ser 
obrigados a tratar os Dados Pessoais apenas sob a orientação da CONTRATADA; 

iii. Indicar ao CONTRATANTE um setor profissional capacitado a responder às consultas relativas ao 
Tratamento de Dados Pessoais e cooperar de boa-fé com a CONTRATANTE, os Titulares e a Autoridade 
Nacional em todas as eventuais consultas num prazo razoável;  

 iv. Não divulgar nem transferir Dados Pessoais a terceiros responsáveis pelo Tratamento de Dados 
Pessoais estabelecidos em países que não possuam regime de proteção de Dados Pessoais compatível 
com os termos deste Contrato e as Leis de Proteção de Dados Pessoais;  

v. No que tange às transferências posteriores de Dados Sensíveis, garantir que os Titulares deem o seu 
consentimento inequívoco para esse efeito; e 

 vi. Notificar imediatamente o CONTRATANTE e em prazo nunca superior a 24 (vinte e quatro) horas no 
que diz respeito a:  

a. Qualquer intimação, pedido, requisição de cooperação judicial no que diz respeito a divulgação de 
Dados Pessoais;  

b. Qualquer acesso acidental ou não autorizado;  

c. Qualquer solicitação ou reclamação realizada diretamente pelo Titular, Autoridade Nacional de 
Proteção de dados, Organismos de Defesa ao Consumidor ou outros agentes legitimados.   

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - A CONTRATADA não poderá, sem instruções prévias da 
CONTRATANTE, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados 
Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - A CONTRATADA se compromete a cooperar e a fornecer 
ao CONTRATANTE, no prazo por ele estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de 
Dados Pessoais que estiverem sob sua custódia e que sejam necessárias para responder às solicitações 
ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - A CONTRATADA se certificará que seus empregados, 
representantes, e prepostos agirão de acordo com a finalidade do Contrato, as leis de proteção de dados 
e as instruções transmitidas pelo CONTRATANTE.   

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA se responsabiliza, irrestritamente, pela 
inviolabilidade ou má utilização das informações e dados recebidos da CONTRATANTE para execução 
do objeto deste Contrato e por quaisquer invasões, física ou lógica, realizadas por terceiros.   

Parágrafo Único - Entende-se por má-utilização o uso dos dados compartilhados em desacordo com o 
previsto neste Contrato com finalidade diversa da permitida pela CONTRATANTE e em desconformidade 
com a necessidade para a prestação dos serviços previsto no objeto.  

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - A CONTRATADA, sempre que for solicitado pelo 
CONTRATANTE, deverá fornecer por escrito documentação e relatório sobre as medidas de segurança e 
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proteção dos dados implementados para o tratamento dos dados relacionados à execução deste 
contrato.  

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - Se a CONTRATADA processar Dados Pessoais relativos a 
pessoas localizadas na UE ou em empresas com sede na UE, durante a vigência deste contrato, 
cumprirá com as regras da GPDR.   

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - O descumprimento das obrigações pela CONTRATADA poderá 
ensejar a rescisão imediata deste Contrato. O descumprimento acarretará no ressarcimento, por parte da 
CONTRATADA dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além da possibilidade da aplicação de multa 
equivalente a 5 (cinco) vezes o valor do faturamento decorrente deste Contrato, sem prejuízo de perdas 
e danos e outras penalidades previstas, sendo que nenhuma limitação de responsabilidade 
eventualmente acordada neste Contrato será aplicada para as indenizações por descumprimento das 
obrigações contidas nesta Cláusula.  

SUBCONTRATAÇÃO E TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS  

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - Os serviços descritos neste Contrato não configuram, em 
hipótese alguma, o fornecimento de informações e dados pessoais de responsabilidade da 
CONTRATANTE à CONTRATADA com fim comercial, sendo certo que a CONTRATADA está 
expressamente proibida de compartilhar dados e informações com quaisquer terceiros que não sejam os 
prepostos e subcontratados destacados para executar as atividades deste Contrato, se autorizada, neste 
contrato, a subcontratação.       

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não poderá transferir Dados Pessoais para fora do Brasil, da 
União Europeia (UE) ou do Espaço Econômico Europeu (EEE) ou subcontratar o tratamento de Dados 
Pessoais sem a devida aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.   

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá assegurar que qualquer pessoa física ou jurídica, agindo 
sob sua autorização e que possua acesso aos dados pessoais, esteja vinculada por obrigações 
contratuais que disponham de proteções equivalentes às previstas nesta cláusula em relação aos dados 
pessoais que tiver acesso.   

Parágrafo Terceiro - Nos casos em que a subcontratada deixar de cumprir com a obrigação de proteger 
os dados, a CONTRATADA será a exclusiva responsável pelo cumprimento das obrigações perante o 
CONTRATANTE.  

Parágrafo Quarto - A substituição da subcontratada deve ser precedida de nova autorização do 
CONTRATANTE, e estará condicionada a assunção de todas as obrigações concernentes à proteção de 
dados previstas neste contrato.  

Parágrafo Quinto - Se a subcontratada estiver localizada fora do Brasil e/ou da UE/EEE, a 
CONTRATADA assegurará que as devidas Cláusulas Contratuais-Padrão façam parte do contrato 
celebrado com a subcontratada ou assegurará que essa transferência seja, de outra forma, permitida 
pelas leis de proteção de dados.   

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA deverá ajustar a possibilidade de, quando entender necessário, 
auditar e fiscalizar o estabelecimento e os mecanismos de tratamento de dados do subcontratado, com 
previsão da possibilidade de o CONTRATANTE ter acesso aos relatórios elaborados por auditoria 
especializada contratada às expensas da CONTRATADA.   

SEGURANÇA 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - A CONTRATADA implementará as medidas apropriadas para proteger 
os Dados Pessoais em conformidade com as técnicas mais avançadas, adequadas às finalidades do 
tratamento e ao contexto de risco. As medidas de segurança da CONTRATADA atenderão as exigências 
das leis de proteção de dados e às “Políticas de Governança” da CONTRATANTE.   

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá utilizar recursos de segurança da informação e de 
tecnologia em versões comprovadamente seguras e atualizadas, inclusive os mecanismos de detecção e 
prevenção de ataques cibernéticos. Os dados armazenados em rede corporativa deverão ser 
segmentados em domínios lógicos.   
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Parágrafo Segundo - A CONTRATADA é a única responsável pelo correto e seguro armazenamento de 
dados em seu sistema eletrônico e única responsável por eventuais danos diretos e indiretos causados à 
CONTRATANTE ou terceiros, especialmente titulares de dados pessoais vazados, alterados, 
indevidamente comunicados ou que de qualquer forma tenha sofrido tratamento inadequado ou ilícito.   

VIOLAÇÃO DOS DADOS  

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE, por 
escrito, sobre a violação dos Dados Pessoais, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar do momento em que tomou ciência da violação. As informações incluirão:  

(i) descrição da natureza da violação dos Dados Pessoais, incluindo as categorias e o número 
aproximado de titulares de dados lesado, bem como as categorias e o número aproximado de registros 
de dados comprometidos;  

(ii) descrição das prováveis consequências ou das consequências já concretizadas da violação dos 
Dados Pessoais; e  

(iii) descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar a violação dos Dados Pessoais, com a 
indicação de cronograma, para corrigir ou mitigar os possíveis efeitos adversos.    

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - A CONTRATADA arcará com todos os custos, incluindo 
indenizações e penalidades aplicadas ao CONTRATANTE e seus prepostos por eventuais danos que 
esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da CONTRATADA, 
sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento 
das regras da lei geral de proteção de dados citadas neste contrato e das orientações do 
CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das penalidades deste contrato.  

FISCALIZAÇÕES  

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - A CONTRATADA obriga-se a permitir ao CONTRATANTE, 
quando esta entender necessário e for razoável, o integral e irrestrito acesso ao seu estabelecimento, 
aos seus sistemas eletrônicos, às informações, dados e documentos sob sua posse e que estejam 
relacionadas à execução deste contrato, permitindo, inclusive, a realização de auditoria em suas 
dependências, pela CONTRATANTE, por meio de seus prepostos ou terceiros por este indicado, sem 
que haja necessidade de agendamento prévio, e/ou possibilitar o acesso da CONTRATANTE aos 
relatórios elaborados pela CONTRATADA ou pela auditoria especializada realizada a pedido desta.      

TÉRMINO DO TRATAMENTO DOS DADOS  

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - O tratamento dos dados terminará com a rescisão ou fim da 
vigência deste Contrato ou mediante solicitação escrita do CONTRATANTE, o que ocorrer primeiro. A 
CONTRATADA se obriga a devolver, de seus sistemas eletrônicos, todas as informações a que teve 
acesso em decorrência dos serviços objeto deste Contrato, e a devolver qualquer documento que 
contenha referidos dados no seu conteúdo, no prazo de 10 (dez) dias úteis após os termos de 
encerramento citados nesta cláusula. Os dados serão excluídos dos sistemas eletrônicos, não sendo 
permitido que a CONTRATADA promova qualquer tipo de cópia dos arquivos.   

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA garantirá que seus Subcontratados cessem, imediatamente, todo 
e qualquer uso dos Dados Pessoais a partir da ocorrência dos termos de encerramento mencionados no 
caput, cabendo adotar as medidas solicitadas, a exemplo de destruição, devolução ou anonimização 
permanente, utilizando, em cada caso, as medidas de segurança deste contrato.   

Parágrafo Segundo - O armazenamento dos dados após a ocorrência dos termos de encerramento 
somente será permitido quando for necessário ao cumprimento de obrigações legais ou regulatórias, na 
forma da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

DA RESPONSABILIDADE E DIREITOS DE TERCEIROS  

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - As Partes concordam que qualquer Titular que tenha sofrido 
danos resultantes de qualquer descumprimento das obrigações referidas no presente instrumento e nas 
Legislações de Proteção de Dados Pessoais, por qualquer parte ou subcontratante ulterior, têm o direito 
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de obter reparação do Controlador e Operador pelos danos sofridos, sendo esta responsabilidade 
solidária;  

Parágrafo Primeiro - Cada parte é responsável perante a outra parte pelos danos causados pela 
violação das presentes cláusulas. A responsabilidade entre partes limita-se aos danos efetivamente 
sofridos. Cada uma das Partes é responsável perante os Titulares pela violação de direitos de terceiros, 
nos termos das presentes cláusulas.   

Parágrafo Segundo - O Operador não pode invocar o descumprimento das disposições contratuais e 
Legislações de Proteção de Dados por subcontratante ulterior das suas obrigações para eximir-se de 
suas responsabilidades.  

 
MATRIZ DE RISCOS 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA – Tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual, 
mediante a alocação de riscos à parte com maior capacidade para geri-los e absorvê-los, o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA identificam os riscos decorrentes desta relação e, sem prejuízo de 
outras previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz constante do 
Documento nº 2 deste Contrato.  
 
Parágrafo Único - É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, 
na matriz de riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - Fazem parte integrante deste contrato, independente de 
transcrição, todas as disposições do instrumento convocatório da Licitação referido no preâmbulo, bem 
como aquelas constantes da Carta-Proposta apresentada, prevalecendo, onde houver conflito, as 
disposições deste contrato. 
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - Fica eleito o foro da circunscrição judiciária de Brasília para 
dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
E, por se acharem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento. 
 
 
 
_____________________________    ________________________________ 

   CONTRATANTE            CONTRATADA 
  ROBERTO LUIZ BENKENSTEIN     LUIZ HENRIQUE SQUIPANO DA SILVA 
        DIRETOR EXECUTIVO            DIRETOR GERAL 

CPF 671.938.620-49                   CPF 040.876.221-77 
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DOCUMENTO Nº 1 DO CONTRATO 
 
 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
1. OBJETO 

 
1.1. Contratação de serviços de segurança e medicina do trabalho, visando elaboração do Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – 
LTCAT e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, para a Fundação Banco do 
Brasil (Fundação BB).   
 
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 
 
2.1. Compreende a disponibilização dos seguintes produtos e serviços: 
 

a) elaboração e execução do PPRA, incluindo a emissão do relatório do PPRA; 
b) elaboração do LTCAT; 
c) elaboração e execução do PCMSO, incluindo a emissão do relatório PCMSO; 
d) realização de exames médicos periódicos, admissionais, demissionais, de retorno ao trabalho, de 
mudança de função e exames complementares, previstos no PCMSO; 
e) homologação de atestados; 
f) disponibilização de relatórios mensais e anuais compatíveis com as informações a serem 
prestadas ao e-Social. 

 
2.2. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA 
 
2.2.1. O relatório do PPRA deverá conter, no mínimo: 
 

a) identificação da contratante; 
b) identificação da área e das funções pertinentes; 
c) descrição da atividade real e prescrita de cada função; 
d) identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 
Legislação Previdenciária; 
e) localização das possíveis fontes geradoras de riscos; 
f) via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 
g) metodologia e procedimentos de avaliação do agente nocivo; 
h) descrição das medidas de controle existentes; 
i) conclusões acerca do PPRA; 
j) planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma de execução de 
medidas que eliminem os riscos dos agentes nocivos; 
k) assinatura de, no mínimo, dois profissionais, Engenheiro de Segurança ou Médico do Trabalho ou 
Técnico de Segurança do Trabalho; 
l) data da realização da avaliação ambiental. 

 
2.2.2. O PPRA será composto, no mínimo, pelas informações formatadas em planilhas de avaliações, 
conforme descrição abaixo: 
 

a) identificação da área e da função; descrição da atividade; identificação de agente nocivo capaz 
de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na Legislação Previdenciária; localização das 
possíveis fontes geradoras de risco; via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 
metodologia e procedimentos de avaliação do agente nocivo; descrição das medidas de controle 
existentes; conclusão com enquadramento das atividades de risco se for o caso, (insalubridade 
mínima, média ou máxima; periculosidade); assinatura do Médico do Trabalho ou Engenheiro de 
Segurança do Trabalho e Técnico de Segurança do Trabalho; data da realização da avaliação 
ambiental, conforme IN INSS/PRES N° 45/2010. Não serão aceitas discriminações por grupos 
homogêneos; 
b) o PPRA deverá ser discriminado por área e/ou atividade, contendo os quesitos: área, descrição 
física, atividades da área, grau de risco, n° de funcionários, n° de funcionários por função, sexo, 
jornada de trabalho, descrição das atividades da função, risco ambiental (físico, químico, biológico, 
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ergonômico e de acidente), agentes, fonte geradora, frequência de exposição, tipos de exposição, 
possíveis danos à saúde, proposta e/ou medidas de controle já existentes; 
c) os profissionais que realizarem o levantamento dos riscos ambientais para elaboração do PPRA, 
deverão, obrigatoriamente, assinar o relatório do programa, em conjunto com o responsável pela 
elaboração. 

 
2.3. Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho – LTCAT 
 
2.3.1. O LTCAT deverá conter: 
 

a) classificação, se é individual ou coletivo; 
b) identificação do contratante; 
c) identificação da área ou da função; 
d) descrição da atividade; 
e) identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, arrolado na 
legislação previdenciária; 
f) localização das possíveis fontes geradoras de riscos; 
g) via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 
h) descrição das medidas de controle existentes; 
i) conclusões do LTCAT; 
j) data da realização da avaliação ambiental. 

 
2.4. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 
 
2.4.1. O PCMSO deverá conter: 
 

a) identificação da empresa; 
b) identificação dos riscos ligados ao trabalho por função/área e/ou grupo homogêneo de risco; 
c) identificação das exigências físicas e psíquicas do trabalho por função/área; 
d) programação anual, por função/área e/ou grupo homogêneo de risco, dos exames clínicos e 
complementares específicos para os riscos e exigências físicas/psíquicas, definindo-se ainda a 
periodicidade dos exames; 
e) planejamento de exames complementares no âmbito da Medicina Preventiva, conforme 
protocolos específicos por sexo e faixa etária e doenças crônicas prevalentes; 
f) planejamento das visitas periódicas aos locais e trabalho; 
g) definição dos indicadores de saúde que deverão ser usados para avaliar a coletividade, por 
exemplo, coeficientes de absenteísmo médico e outros; 
h) elaboração do relatório anual do PCMSO. 

 
2.4.2. Para a elaboração do PCMSO deverá ser indicado um Médico do Trabalho Coordenador que 
deverá se basear nas informações apresentadas pelo PPRA atualizado, sendo então elaborado apenas 
após a execução deste. 
 
2.5. Exames Complementares 
 
2.5.1. Os exames complementares referidos no item 2.1, alínea “d”, deverão compreender: 
 

a) dosagem de glicose e colesterol total, para até 98 pessoas com idade acima de 40 anos (48 
homens e 50 mulheres); 
b) PSA para até 18 homens com idade acima de 50 anos; 
c) mamografia para até 16 mulheres com idade acima de 50 anos; 
d) colpocitologia para até 63 mulheres. 

 
2.5.2. Os exames complementares são de realização opcional por parte dos funcionários da Fundação 
BB. Deverão ser orçados em separado do valor do PCMSO e seu pagamento se dará pela quantidade 
efetivamente realizada, no mês subsequente, diretamente à contratada, juntamente com a parcela 
mensal dos demais serviços do PCMSO, com valor, tipologia e quantitativos destacados na nota fiscal. 
 
2.5.3. Os exames complementares deverão ser executados diretamente pela contratada ou por meio da 
sua rede de parcerias com a qual mantém relações profissionais e financeiras, isentando a Fundação BB 
do compromisso de pagamentos a terceiros. 
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2.5.4 Previamente à realização dos EPS, a Fundação BB encaminhará à contratada a listagem nominal 
dos funcionários a serem atendidos, para a emissão das requisições referentes aos exames 
complementares. 
 
2.6. Para efeito do atendimento dos serviços previstos neste documento, deverá ser considerado o total 
de até 127 funcionários, assim distribuído: 
 

a) 64 homens 
i. 19 com idade até 40 anos; 
ii. 45 com idade acima de 40 anos – desses, 18 acima de 50 anos. 
 
b) 63 mulheres 
i. 19 com idade até 40 anos; 
ii. 44 com idade acima de 40 anos – 16 dessas acima de 50 anos. 

 
2.7. Profissionais para execução dos serviços 
 
2.7.1. Os programas PPRA e PCMSO e o LTCAT deverão ser elaborados por profissionais devidamente 
inscritos ou registrado em seus conselhos. 
 
2.7.2. O PPRA e LTCAT devem ser elaborados por dois profissionais, sendo compostos por: 
 

a) 01 (um) Engenheiro Segurança do Trabalho e 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho; ou, 
b) 01 (um) Engenheiro Segurança do Trabalho e 01 (um) Médico do Trabalho; ou, 
c) 01 (um) Médico do Trabalho e 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho. 

 
2.7.3. A contratada deverá fornecer um médico coordenador, que se responsabilizará pela implantação e 
execução do PCMSO.  
 
2.7.4. O PCMSO somente pode ser elaborado por um Médico do Trabalho. 
 
2.7.5. O Médico do Trabalho, responsável técnico indicado pela CONTRATADA, deverá ter registro ou 
inscrição no Conselho Regional de Medicina. No caso do Engenheiro de Segurança do Trabalho, o 
profissional deverá ter seu registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 
 
2.7.6. Deverá ser comprovada a especialização em medicina do trabalho para o profissional encarregado 
da coordenação do PCMSO e assinaturas do PPRA e LTCAT. 
 
2.8. A documentação relativa ao PCMSO, incluindo o PPRA e LTCAT, deverá ser disponibilizada 
conforme prazos especificados abaixo. Todos os custos com produtos e serviços necessários à 
elaboração dos aludidos documentos serão assumidos pela contratada e deverão estar previstos no 
orçamento total apresentado. 
 
2.8.1. A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data de assinatura do 
contrato, o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas referentes ao PPRA, 
PCMSO e LTCAT, com seus respectivos prazos. 
 
2.8.2. Relativamente à entrega da parte documental, a contratada deverá cumprir os seguintes prazos, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço – solicitação da Fundação BB: 
 

a) 60 (sessenta) dias para entregar o LTCAT, devidamente encadernado e assinado; 
b) 30 (trinta) dias para entregar o PPRA, devidamente encadernado e assinado; 
c) 30 (trinta) dias para entregar o PCMSO, devidamente encadernado e assinado, após a entrega 
do PPRA, juntamente com o recebimento da referida Ordem de Serviço. 

 
2.8.3. A homologação de atestados médicos, bem como os exames médicos de retorno ao trabalho e de 
mudança de função deverão ser efetuados a partir da assinatura do contrato. 
 
2.9. Os exames médicos ocupacionais objeto deste contrato são: periódico, admissional, demissional, de 
retorno ao trabalho, de mudança de função e exames complementares. Deverão ser realizados por meio 
de consulta médica com profissional de medicina com experiência reconhecida e em instalações 
adequadas. 
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2.10. O exame periódico deverá ser anual e oferecido a até 127 funcionários da Fundação BB. Para 
cada funcionário deverá ser emitido o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, devendo ser entregue 
uma via do ASO ao funcionário e outra via para a Fundação BB (em meio digital ou físico). 
 
2.11. Eventuais exames complementares, quando necessários, deverão ser realizados pela contratada 
ou por meio da sua rede de parcerias. Os locais de execução devem estar localizados no Plano Piloto de 
Brasília e os procedimentos deverão ocorrer em dia útil e horário comercial. Pagamentos de exames 
executados por parceiros deverão ocorrer diretamente pela contratada e serão ressarcidos pela 
Fundação BB juntamente com a parcela mensal subsequente relativa aos demais itens do PCMSO. 
 
2.12. As consultas médicas relativas ao exame periódico deverão ser realizadas em instalações da 
contratada, que deverá estar localizada no Plano Piloto de Brasília. Deverão ocorrer em dias úteis e 
dentro do horário comercial e, obrigatoriamente, com dia e hora marcados, além de observados os 
critérios de conforto, privacidade e segurança sanitária. 
 
2.13. Os atendimentos deverão ser realizados entre os meses de abril e dezembro. Especificamente nos 
meses de abril e outubro (passíveis de alteração a critério da Fundação BB), a contratada deverá 
disponibilizar o médico, para a realização do Exame Periódico de Saúde, na sede da contratante. Deverá 
ser previamente reservado 1 dia, de 8 horas de trabalho, em cada um dos 2 meses indicados pela 
Fundação BB para o atendimento presencial na sede da contratante, podendo cada um desses 
expedientes de 8 horas ser dividido em 2 expedientes de 4 horas, em dias diferentes, se for do interesse 
e conveniência de ambas as partes. 
 
2.14. Os exames médicos para a homologação de atestados bem como os de retorno ao trabalho e de 
mudança de função deverão ser realizados na sede da contratada, observadas as mesmas condições 
previstas para os exames periódicos, elencadas no item 2.12 acima. 
 
2.15. A contratada deverá fornecer, mensalmente, os relatórios de acompanhamento compatíveis com as 
exigências do e-Social. Ditos relatórios deverão ser disponibilizados em meio físico e eletrônico. Deverá, 
ainda, disponibilizar as informações em meio que possibilite o acompanhamento por parte da Fundação 
BB, no mesmo dia da realização da consulta. 
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DOCUMENTO Nº 2 DO CONTRATO 
 
 

MATRIZ DE RISCOS 

 
 

CATEGORIA 
DO RISCO 

DESCRIÇÃO CONSEQUÊNCIA 
ALOCAÇÃO 
DO RISCO 

    

Risco atinente 
ao Tempo da 

Execução 

Atraso na execução do objeto 
contratual por culpa do Contratado. 

Aumento do custo do 
produto e/ou do serviço. 

Contratado 

Fatos retardadores ou impeditivos da 
execução do Contrato próprios do 

risco ordinário da atividade 
empresarial ou da execução. 

Aumento do custo do 
produto e/ou do serviço. 

Contratado 

Fatos retardadores ou impeditivos da 
execução do Contrato que estejam na 

álea econômica. 

Aumento do custo do 
produto e/ou do serviço. 

Contratante 

    

Risco da 
Atividade 

Empresarial 
 

Alteração de enquadramento tributário, 
em razão do resultado ou de mudança 
da atividade empresarial, bem como 

por erro do Contratado na avaliação da 
hipótese de incidência tributária. 

Aumento ou diminuição do 
lucro do Contratado. 

Contratado 

Variação da taxa de câmbio. 
Aumento ou diminuição do 
custo do produto e/ou do 

serviço. 
Contratado 

Violação de dados pessoais de 
terceiros identificados e identificáveis 

por falha de segurança técnica e 
administrativa. 

Sujeito às penalidades 
contratuais por infringência à 

Lei Geral de Proteção de 
Dados. 

Contratado 
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Violação de dados pessoais de 
terceiros identificados e identificáveis 
por descumprimento das orientações 

do Contratante. 

Sujeito às penalidades 
contratuais por infringência à 

Lei Geral de Proteção de 
Dados. 

Contratado 

Violação de dados pessoais de 
terceiros identificados e identificáveis 
por descumprimento das normas de 

proteção de dados. 

Sujeito às penalidades 
contratuais por infringência à 

Lei Geral de Proteção de 
Dados. 

Contratado 

 
 
 
 
 

CATEGORIA 
DO RISCO 

DESCRIÇÃO CONSEQUÊNCIA 
ALOCAÇÃO 
DO RISCO 

    

Riscos 
Trabalhistas e 
Previdenciário 

 

Responsabilização da Fundação BB 
por verbas trabalhistas e 

previdenciárias dos profissionais do 
Contratado alocados na execução do 

objeto contratual. 

Geração de Custos 
trabalhistas e/ou 

previdenciários para a 
Fundação BB, além de 
eventuais honorários 

advocatícios, multas e 
verbas sucumbenciais. 

Contratado 

    

Risco 
Tributário e 
Fiscal (Não 
Tributário). 

 

Responsabilização da Fundação BB 
por recolhimento indevido em valor 

menor ou maior que o necessário, ou 
ainda de ausência de recolhimento, 

quando devido, sem que haja culpa da 
Fundação BB. 

Débito ou crédito tributário 
ou fiscal (não tributário). 

Contratado 
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Assinaturas

Roberto Luiz Benkenstein
Assinou como contratante

Luiz Henrique Squipano da Silva
Assinou como contratada

Log

14 mai 2021, 11:38:01 Operador com email lilialima@fbb.org.br na Conta 36a391f2-1b4e-43d7-9685-05a5c93d9182

criou este documento número 843a1f24-fe2e-4dc7-a316-5265631fa91e. Data limite para

assinatura do documento: 13 de junho de 2021 (08:31). Finalização automática após a última

assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

14 mai 2021, 11:39:21 Operador com email lilialima@fbb.org.br na Conta 36a391f2-1b4e-43d7-9685-05a5c93d9182

adicionou à Lista de Assinatura:

rlbenkenstein@fbb.org.br, para assinar como contratante, com os pontos de autenticação: email

(via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo Operador para

validação do signatário: nome completo Roberto Luiz Benkenstein e CPF 671.938.620-49.

14 mai 2021, 11:41:51 Operador com email lilialima@fbb.org.br na Conta 36a391f2-1b4e-43d7-9685-05a5c93d9182

adicionou à Lista de Assinatura:

luiz.squipano@grupoevolue.com, para assinar como contratada, com os pontos de

autenticação: email (via token); Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados informados pelo

Operador para validação do signatário: nome completo Luiz Henrique Squipano da Silva e CPF

040.876.221-77.

14 mai 2021, 11:42:19 Operador com email lilialima@fbb.org.br na Conta 36a391f2-1b4e-43d7-9685-05a5c93d9182

alterou o processo de assinatura. Data limite para assinatura do documento: 14 de maio de

2021 (23:59).

14 mai 2021, 12:00:23 Roberto Luiz Benkenstein assinou como contratante. Pontos de autenticação: email

rlbenkenstein@fbb.org.br (via token). CPF informado: 671.938.620-49. IP: 170.66.18.2.

Componente de assinatura versão 1.109.5 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

14 mai 2021, 15:50:16 Luiz Henrique Squipano da Silva assinou como contratada. Pontos de autenticação: email

luiz.squipano@grupoevolue.com (via token). CPF informado: 040.876.221-77. IP: 189.6.78.51.

Componente de assinatura versão 1.109.5 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

14 mai 2021, 15:50:16 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

843a1f24-fe2e-4dc7-a316-5265631fa91e.

Hash do documento original (SHA256): 11baede3243ffc9bb6ed7ad365e7108bade7fedfacd03b725665807747c62f9b
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